
 

 

 

 

NOTA PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Adoções 

 

 

Na sequência de notícias vindas a público de que crianças acolhidas num lar 

da Igreja Universal do Reino de Deus terão sido irregularmente encaminhadas 

para adoção, a Procuradoria-Geral da República informa: 

 

Foi instaurado um inquérito-crime para investigar os factos ocorridos e o 

enquadramento jurídico-criminal dos mesmos.  

Este processo é dirigido pelo Departamento de Investigação e Ação Penal de 

Lisboa e encontra-se em segredo de justiça. 

 

Acresce que a matéria em questão está intrinsecamente ligada com processos 

concretos que correram termos na jurisdição da família e crianças, área de 

especial e relevante intervenção do Ministério Público. 

 

Assim, por considerar que a atuação funcional do Ministério Público no âmbito 

deste universo de processos não pode deixar de ser objeto de análise, a 

Procuradora-Geral da República determinou a abertura de um inquérito com 

vista a averiguar a eventual existência de procedimentos incorretos ou 

irregulares. 

 

Este inquérito encontra-se previsto no art.º 211º do Estatuto do Ministério 

Público e tem por finalidade a averiguação de factos determinados. 

 

 

Lisboa, 19 de dezembro de 2017  

 

O Gabinete de Imprensa 


